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RESUMO: O objetivo deste trabalho foi analisar a emergência e o desenvolvimento do campo acadêmico da Educação Especial 
no Brasil. Por meio de uma pesquisa qualitativa, do tipo bibliográfica e documental, foram coletados dois conjuntos de dados: 
dados históricos e bens acadêmicos, permitindo estruturar a institucionalização do campo acadêmico da Educação Especial em três 
momentos distintos: a) Elementos antecedentes (de 1789 a 1962); b) Elementos constituintes (de 1962 a 1989); e c) Expansão do 
campo acadêmico (a partir de 1990). A análise relacional dos dados indicou que a Educação Especial se constitui como um campo 
acadêmico abrangente e em expansão, porém restrito para a dimensão do país. A caracterização da Educação Especial na qualidade 
de campo acadêmico possibilitou a sistematização de um conjunto de instâncias de institucionalização responsáveis pela produção 
e pela divulgação de bens acadêmicos diversos que contribuem significativamente para seu processo de consolidação. Espera-se que 
os agentes do campo acadêmico atuem na luta contra a invisibilidade e o menosprezo histórico às pessoas com deficiência, por uma 
Educação Especial Inclusiva no âmbito de uma educação pública, gratuita e de qualidade. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial. Campo acadêmico. Brasil.

ABSTRACT: The objective of this work was to analyze the emergency and the development of the academic field of Special 
Education in Brazil. Through a qualitative research, of bibliographic and documentary type, two sets of data were collected: 
historical data and academic goods, allowing to structure the institutionalization of the academic field of Special Education in 
three distinct moments: a) Antecedent elements (from 1789 to 1962); b) Constituent elements (from 1962 to 1989); and c) 
Expansion of the academic field (since 1990). A relational analysis of the data indicates that Special Education is constituted 
as a broad and expanding academic field, but restricted to the size of the country. The characterization of Special Education as 
academic field made the systematization of a set of institutionalization bodies responsible for the production and dissemination of 
diverse academic goods that contribute significantly to its consolidation process possible. It is expected that agents in the academic 
field will act in the fight against invisibility and historical contempt for people with disabilities, for a Special Inclusive Education 
within the scope of a free quality public education.
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1 Introdução

O objetivo deste estudo foi abordar a emergência e o desenvolvimento do campo aca-
dêmico da Educação Especial no Brasil a partir da análise de dois conjuntos de dados: históricos 
e bens acadêmicos4, a saber: a) Textos que abordam aspectos histórico-políticos da Educação 
Especial; b) Textos que circulavam em revistas brasileiras no período de 1893 a 1967, sobre 
temas voltados à educação das pessoas com deficiência e à Educação Especial; c) Produções 
voltadas ao campo da Educação Especial na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP), 
no período de 1944 a 2018; d) Produções sobre a formação de professores para atuação em 
Educação Especial; e) Cursos de extensão,  adicionais e de habilitação em Educação Especial em 

1 https://doi.org/10.1590/1980-54702021v27e0132
2 Professora da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). Ponta Grossa/Paraná/Brasil. E-mail: rosanaccasagrande@hotmail.
com. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-8341-6199
3 Professor da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). Ponta Grossa/Paraná/Brasil. E-mail: jefferson.m@uol.com.br. 
ORCID: https://orcid.org/0000-0003-0401-8112 
4 A noção de bens acadêmicos adotada refere-se a: Cursos de Graduação e/ou Pós-Graduação; linhas de pesquisa, grupos e redes 
de pesquisa, periódicos especializados, associações/entidades científicas; eventos especializados, disciplinas e todas as produções e 
publicações deles provenientes.
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Cursos de Pedagogia; f )  Programas de Pós-Graduação (lato sensu e stricto sensu) em Educação 
Especial e Educação; g)  Linhas e Grupos de pesquisa em Educação Especial; h)  Graduação 
em Educação Especial nas modalidades presencial e Educação a Distância (EaD); i)  Periódicos 
especializados em Educação Especial; j) Associações científicas (Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Educação - ANPEd e Grupo de Trabalho - GT - 15; Associação 
Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial - ABPEE); k) Eventos especializados em 
Educação Especial; e l) Disciplinas de Educação Especial, Educação Inclusiva e Inclusão nos 
cursos de Pedagogia; e m) Redes de pesquisa em Educação Especial (Observatório Nacional de 
Educação Especial [ONEESP], Observatório de Educação Especial [ObEE], Rede de Pesquisa 
em Educação Especial de Mato Grosso do Sul [REPEEMS], Rede de pesquisadores sobre 
Financiamento da Educação Especial [FINEESP]).

Por meio de busca realizada nos diretórios de pesquisa (Google Acadêmico; Scientific 
Electronic Library Online [SciELO], Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
[BDTD], Croosref e Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior [CAPES]), com o uso dos descritores nos títulos e resumos: “campo 
acadêmico”; “educação especial”; “campo”; “educação especial”; “campo acadêmico”; “campo”; 
“academic field”; “special education”; e “academic field”, encontramos 6.263 produções e verifi-
camos a inexistência de pesquisas sobre o campo acadêmico da Educação Especial no Brasil e 
em língua inglesa. Do total, apenas dez produções nacionais (Bernardino, 2007; Brizolla, 2000; 
Bueno & Souza, 2018; Bueno et al., 2018; Coppede et al., 2014; Costa, 2014; Manzini & 
Glat, 2014; Possa, 2016; Santos, 2017; Silva, 2011; Souza, 2018) continham denominações re-
lacionadas ao termo ”campo”, dos quais sete utilizaram o termo “campo da Educação Especial”, 
mas sem tratar especificamente do campo acadêmico (Casagrande, 2020). Daí a necessidade de 
uma pesquisa que caracterize esse campo e destaque sua importância.

Fundamentada em uma perspectiva epistemológica estruturalista, utilizamos como 
referencial teórico: Pierre Bourdieu, especialmente os conceitos de campo, habitus e capital; ins-
titucionalização do campo (Gómez Campo & Tenti Fanfani, 1989; Suasnábar & Palamidessi, 
2007); conceito de campo teórico (Tello, 2013) e campo acadêmico (Hey, 2008a, 2008b); 
aspectos metodológicos do campo acadêmico (Stremel, 2016, 2017); fundamentos históri-
co-políticos e conceituais relacionados à Educação Especial, Inclusão e Educação Inclusiva 
(Jannuzzi, 2012; Mazzotta, 1982, 1993, 2011). O referencial teórico possibilitou uma análise 
ampla da Educação Especial e seus conceitos correlatos, situando os agentes no contexto de 
um campo onde se travam lutas concorrenciais pela autoridade científica, verdade acadêmica 
e reconhecimento dos pares. O conjunto de aspectos teórico-metodológicos permitiu afirmar 
que a Educação Especial, no Brasil, constitui-se em um campo acadêmico, com diferentes 
instâncias de institucionalização, tendo como marco inicial de sua constituição a formação es-
pecífica de professores para Educação Especial, no âmbito das Universidades brasileiras, a partir 
da década de 1960. Posteriormente, ocorreu a criação de: habilitação em Educação Especial nos 
Cursos de Pedagogia; Programa de Pós-Graduação em Educação Especial; Linhas de Pesquisa 
em Programas de Pós-Graduação em Educação (PPGEs); Grupos de Pesquisa; Cursos de 
Graduação em Educação Especial; criação de Revistas especializadas; Grupo de Trabalho em 
associações científicas; associação científica específica; eventos especializados e criação de redes 
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de pesquisa. A oferta de disciplinas voltadas à Educação Especial pelas Instituições de Ensino 
Superior também são elementos que indicam o desenvolvimento do campo.

As referidas instâncias foram classificadas em três momentos de institucionalização, 
cada qual com sua demarcação histórica: 1) Elementos antecedentes à constituição do campo aca-
dêmico; 2) Elementos constituintes do campo acadêmico; e 3) Expansão do campo acadêmico.

2 Referencial teórico-metodológico

Esta pesquisa caracterizou-se por uma abordagem qualitativa, do tipo documen-
tal e bibliográfica, utilizando para organização e sistematização dos dados a Grounded Theory 
(Corbin & Strauss, 1990; Prigol & Behrens, 2019) em articulação com a concepção de análise 
relacional presente na teoria de campo, de Bourdieu. Com base nos elementos do Enfoque das 
Epistemologias da Política Educacional (EEPE) apresenta perspectiva epistemológica estrutu-
ralista e posicionamento analítico-crítico, estruturada na medida em que se desenvolveram suas 
diretrizes, embasadas na escolha, no levantamento e no desenvolvimento do referencial teórico, 
na revisão sistemática da literatura e demais elementos que serviram de fundamento.

O referencial teórico-metodológico escolhido possibilitou uma abordagem de análise 
que levou em conta a complexidade do objeto.  Inicialmente em relação ao conceito de campo 
como “espaço relativamente autônomo, [...] dotado de leis próprias, representado como espa-
ço estruturado de posições cujas propriedades dependem de sua posição nesses espaços [...]” 
(Bourdieu, 2003, p. 119). A partir do conceito de campo, consideramos a caracterização da 
Educação Especial na qualidade de um campo acadêmico, um espaço onde ocorrem práticas 
sociais distintas, relacionadas à produção e à circulação de bens acadêmicos, o que envolve 
sobretudo a ideia de universidade (Hey, 2008a, 2008b).

Assim como todo campo, o campo acadêmico constrói sua autonomia e legitimi-
dade por meio de processos de institucionalização (Stremel, 2016, 2017), que, na concepção 
de Suasnábar e Palamidessi (2007), pode ser definida como os “processos pelos quais certas 
práticas se recortam como específicas, se regularizam, sancionam e constroem sua autonomia 
e legitimidade” (p. 41). O grau de diferenciação e de especialização de saberes, de agentes, de 
instituições, de funções ou de divisões institucionais que expressa os momentos do campo pode 
ser analisado como “processos de institucionalização” (p. 41).

Os processos de institucionalização envolvem, portanto, o campo com suas caracte-
rísticas como estrutura em que se estabelecem relações entre agentes, que formam um habitus 
próprio. Os agentes do campo acadêmico possuem capitais específicos, podendo ser capital 
científico, acadêmico e universitário.

Defendemos que a Educação Especial pode ser caracterizada como um campo aca-
dêmico, autônomo e dotado de leis próprias. Seus agentes, constituídos por pesquisadores que 
produzem e gerenciam bens acadêmicos, desenvolvem um sistema de disposições, geradores 
de estratégias, por meio do uso de capitais específicos. É um campo de luta concorrencial pela 
autoridade científica, verdade acadêmica e reconhecimento dos pares. Tal afirmação evidencia-
-se no processo de produção e de divulgação dos bens acadêmicos dos agentes. Tais afirmações 
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corroboram com as concepções de Pierre Bourdieu (1974, 1975, 1986, 1989, 2003, 2004a, 
2004b) e Bourdieu & Wacquant (1992).

A emergência do campo acadêmico da Educação Especial situa-se em campos que se 
sobrepõem e que mantêm estreita relação entre si. O campo político, como sendo de grande 
abrangência e importância, influencia sobremaneira no desenvolvimento do campo. Aspectos 
orientadores e legais referentes à Educação Especial encontram-se no âmbito da legislação edu-
cacional e do campo específico5. 

O referencial teórico desta pesquisa, caracterizado especialmente por conceitos de 
cunho sociológico, possibilitaram a análise relacional e a organização de dois elementos prin-
cipais pertencentes ao campo acadêmico da Educação Especial, sendo: a) Elementos antece-
dentes e b) elementos constituintes. Em relação aos elementos antecedentes, tomamos como 
princípio o campo teórico, ou seja, aquele que surge antes do campo específico propriamente 
dito – nesse caso, o campo acadêmico. Compreendemos campo teórico no sentido de “homo-
logado ao campo acadêmico [...], [...] a partir desse campo é produzido conhecimento (pesqui-
sa), [...] circulação de conhecimento [...] e uso ou aplicação desse conhecimento” (Tello, 2013, 
p. 66); dessa forma, os conhecimentos anteriores ao estabelecimento do campo acadêmico são 
responsáveis pela circulação do conhecimento, o que conduzirá e influenciará na dinâmica 
teórico-prática, determinando o modo como serão aplicados no contexto. 

Em relação aos elementos constituintes do campo acadêmico, estes foram elenca-
dos a partir de indicativos destacados por Gómez Campo e Tenti Fanfani (1989) e Suasnábar e 
Palamidessi (2007) ao se referirem a periódicos, associações, reuniões técnicas e científicas e às 
cátedras universitárias. Além desses elementos, consideramos também indicativo de instituciona-
lização do campo acadêmico da Educação Especial: as habilitações e os Cursos de Graduação na 
modalidade presencial e EaD; os Programas de Pós-Graduação em Educação e Educação Especial; 
os Grupos e Linhas de pesquisa; os Eventos especializados e as Redes de pesquisas. O estudo do 
campo acadêmico é desafiador, pois implica a organização e a sistematização de uma série de 
dados, que, somente em conjunto e na conjuntura relacional, refletirão ou não sua existência. 

3 Metodologia

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, do tipo bibliográfica e docu-
mental. Os dados quantitativos e qualitativos foram organizados por meio da Grounded Theory 
ou Teoria Fundamentada em Dados (TFD), o que possibilitou a análise do objeto em suas 

5 Citamos como exemplos: Constituição Federal de 1988; Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBN) - Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996; Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica - Resolução nº 2, de 11 de setembro 
de 2001; Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008); Resolução nº 4, de 2 de outubro 
de 2009, que instituiu as diretrizes operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade 
de Educação Especial; Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (2013), em que está inserto o documento Diretrizes 
Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial, com base na 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008); Nota técnica nº 4, de 2014, com  orientações 
quanto a documentos comprobatórios de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação no Censo Escolar;  e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); Portaria nº 243, de 15 de abril de 2016. Além disso, no dia 30 de setembro de 
2020, foi aprovada, pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), a Política Nacional de Educação Especial, Equitativa, Inclusiva e 
ao longo do tempo (2020). Atualmente, há uma intensa discussão no campo acadêmico sobre a constitucionalidade das mudanças 
propostas na versão desse último documento. 
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múltiplas instâncias, tendo em vista a complexidade das relações estabelecidas entre os agentes 
e as circunstâncias histórico-políticas nas quais os elementos da constituição do campo se con-
figuraram, acoplada à análise relacional e à concepção bordieusiana de campo, habitus e capital. 
A TFD possui encaminhamentos e procedimentos específicos para coleta e análise de dados, 
que consideram: a) a inter-relação entre coleta e análise dos dados; b) a utilização de compa-
rações e relações constantes; c) a incorporação do processo à teoria; e d) a análise de condições 
estruturais mais amplas, sem menosprezar a pesquisa microscópica (Corbin & Strauss, 1990).

Concordamos com as concepções de Bourdieu et al. (2007), ao considerarem que 
o objeto de estudo se desenvolve em paralelo ao próprio estudo. Nesse contexto, os elementos 
desta pesquisa foram sendo verificados, organizados e analisados em conformidade com a dinâ-
mica dos achados e com os pressupostos contextuais (Prigol & Behrens, 2019).

Tendo em vista a interface da Educação Especial com outras áreas do conhecimen-
to, com as quais mantém estreita relação, detivemo-nos na análise do campo acadêmico no 
âmbito educacional, de modo a destacar os elementos antecedentes e constituintes do campo 
acadêmico, agrupados em um conjunto de itens de pesquisa, composto por fontes de pesquisa 
documental e bibliográfica estruturadas metodologicamente com adaptações da proposta de 
Stremel (2016, 2017) para análise do campo acadêmico da Política Educacional no Brasil. A 
coleta de dados foi realizada por meio de:

a) 	 acesso a reuniões da ANPEd (da 12ª a 38ª) por meio do site e de discos compactos (CDs);

b) 	 documentos impressos: livros, artigos diversos, números da Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos (RBEP) a partir de 1944;

c) 	 documentos da internet: sites de todas as  Instituições de Ensino Superior (IES) públi-
cas brasileiras para acesso aos Projetos Políticos Pedagógicos e Matrizes Curriculares dos 
Cursos de Pedagogia; artigos, teses, dissertações; fontes documentais do Repositório da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC); sites dos Grupos de Pesquisa (ONEESP, 
ObEE; REPEEMS e FINEESP); ABPEE; Reuniões da ANPEd; Eventos especializados; 
Plataforma Lattes, a fim de coletar dados dos pesquisadores; de órgãos governamentais 
(Ministério da Educação [MEC], e-MEC, Plataforma Sucupira, Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico [CNPq], CAPES, Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira [INEP]) e e-mails de coordenadores de 
projetos, grupos e redes de pesquisa.

Para organização e sistematização dos dados, foi usado o editor de planilhas Microsoft 
Excel do Sistema Operacional Microsoft Windows e ferramentas do Acrobat Reader DC. A 
análise dos dados foi realizada levando-se em conta a “sensibilidade teórica” e por meio dos pro-
cessos de codificação aberta e axial da TDF, combinada à análise relacional e à noção de “cam-
pos abertos” (Bourdieu, 1989; Bourdieu & Wacquant, 1992). A codificação aberta permitiu 
a identificação de conceitos a partir das ideias centrais contidas nos dados, sendo examinados, 
comparados por similaridades e diferenças e categorizados. A codificação axial consistiu na 
relação das categorias às subcategorias, reorganização e redução dos dados, na busca pela ideia 
central (Corbin & Strauss, 1990).
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No que se refere à perspectiva de análise relacional, Bourdieu (1989) deixou claro 
que o significado de relacional está atrelado à filosofia da ciência, que atribui primazia às re-
lações estabelecidas entre os agentes. A perspectiva relacional impõe-se ao senso comum e à 
perspectiva substancial da realidade. Para Bourdieu (1989), o “real é relacional” (p. 6), e essa 
afirmação previne leituras substancialistas – leituras em si e por si mesmas –, daí a necessidade 
de que a análise dos dados seja realizada a partir do seu contexto sócio-histórico, político, eco-
nômico, cultural e educacional.

Como anteriormente mencionado, a análise do campo acadêmico demandou a 
pesquisa de diversas fontes e itens, organizados e sistematizados, por ordem cronológica. No 
Quadro 1 a seguir, estão descritos os conjuntos de dados analisados: dados históricos e bens 
acadêmicos, em relação aos itens de pesquisa, período analisado, fonte e período selecionado. 

Quadro 1
Elementos constituintes do campo acadêmico da Educação Especial: descrição dos itens, fonte e perí-
odo analisados e selecionados

D
ad

os
 h

is
tó

ri
co

s 

Item de pesquisa e período Fonte e período selecionado

Produções sobre história da pessoa com 
deficiência a partir de 1789.

Teixeira (1968); Jannuzzi (1985, 2012); Kirk e Gallagher (1987); 
Mazzotta (1982, 1994, 1996, 2011); Bueno, (2004); Sassaki (1997); 
Glat (1995, 2013); Glat e Fernandes (2005); Romero (2006). Legis-
lação brasileira (1961 a 2020).

Revistas de Educação em circulação no 
Brasil: 368 edições no período de 1893 
a 1967.

Repositório da Universidade Federal de Santa Catarina: Foram se-
lecionadas 22 produções referentes à pessoa com deficiência, publi-
cadas no período de 1903 a 1960: Puigarri (1903); Poiry (1925); 
Doria (1927); Rabello (1928); Souza Pinto (1933, 1935a, 1935b, 
1935c, 1937, 1950, 1959); Carvalho (1946); Giúdice (1954); Ciulla 
(1947); Plata (1948); Pourchet (1956); Rocha Filho (1957) e Costa 
(1957); Okoniewski (1957); Menucci (1960); e Castiglioni (1960).

Bibliografia Pedagógica Brasileira INEP (1944). De 1812 a 1900

Produções sobre a história da formação 
de professores antes da constituição do 
campo acadêmico.

Livros, artigos e legislação no site do MEC: (Lei nº 9.394 1996; 
Resolução nº 2, 2001; Lei nº 13.146, 2015; Instituto Benjamin 
Constant, 2020; Ribeiro (1942); Mazzotta (1993); Almeida (2004); 
Jannuzzi (2012); Bentes (2010); Oliveira & França (2019).

Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, 
de 1944 a 2018.

Textos (n=37) sobre deficiência e Educação Especial, no período de 
1946 a 2018.
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  D
ad

os
 re

fe
re

nt
es

 a
os

 b
en

s a
ca

dê
m

ic
os

 
Formação de professores. Primeiros cursos 
voltados à Educação Especial ofertados 
em Instituições de Ensino Superior (pú-
blicas e privadas).

Livros (Mazzotta, 1993); Michels (2017).
Sites da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM, 2019) e Uni-
versidade Federal de São Carlos (UFSCar), ano de 2019.

Curso de Pós-Graduação. Site da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar, 2019).

Linhas de pesquisa em Programas de 
Pós-Graduação em Educação e Educação 
Especial, Inclusão e Educação Inclusiva.

Cadernos de Indicadores, Plataforma Sucupira e sites das Instituições 
de Ensino Superior, nos anos de 2007, 2012 e 2018.

Cursos de Graduação em Educação Espe-
cial (presenciais e EaD). Plataforma e-Mec, no ano de 2019.

Grupos de Pesquisa em Educação Especial 
no Brasil.

Site do Diretório de Grupos de Pesquisa no Brasil (CNPq) de agosto 
a outubro de 2019.

Cursos de Especialização Lato sensu em 
Educação Especial. Plataforma e-Mec, no ano de 2019.

Periódicos especializados em Educação 
Especial. Plataforma Sucupira: Qualis 2013/2016 e Qualis Provisório 2019.

Revista Brasileira de Educação Especial. Site da Associação Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial 
(ABPEE), de 1992 a 2005. Site da SciELO, a partir de 2005.

Associações científicas de Educação 
Especial.

Artigos (Carvalho, 1988; Manzini et al., 2009; Masini, 2011; Ferrei-
ra & Bueno, 2011). CDs, material impresso e site da ANPEd - GT 
156, da 12ª a 38ª Reunião (1989 a 2017).

Eventos7 especializados em Educação Es-
pecial. Congresso Brasileiro de Educação 
Especial (CBEE).

Congresso Brasileiro de Educação Especial (CBEE) (do I ao VIII), 
de 2003 a 2018. Pesquisa individual nos sites do evento, no período 
de 2003 a 2018.

Com base nos conjuntos de itens analisados, foi possível organizar os elementos an-
tecedentes e constituintes do campo acadêmico da Educação Especial no Brasil, em momentos 
demarcados historicamente, conforme Quadro 2.

6 Grupo de Trabalho de Educação Especial.
7 Foram considerados outros eventos abrangentes: Congresso Nacional de Educação Especial e Inclusão (CONEESPI); Congresso 
Nacional de Práticas Inclusivas (CONAPI); Congresso Brasileiro Multidisciplinar de Educação Especial; Seminário Nacional de 
Educação Especial (SENACE); Encontro Nacional de Pesquisadores em Educação Especial e Inclusão Escolar (ENPEI); Congres-
so Internacional de Educação Especial e Inclusão; e Congresso Internacional de Educação Inclusiva (CINTEDES). 
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Quadro 2
Elementos antecedentes e constituintes do campo acadêmico da Educação Especial no Brasil e sua 
cronologia

Elementos antecedentes do campo 
acadêmico

Elementos constituintes do campo 
acadêmico Demarcação histórica

1 Tentativas de institucionalização - 1789

2 Marcos da institucionalização da Educação 
Especial - 1854 e 1857

3 Textos em revistas brasileiras - A partir de 1893

4 Textos publicados na RBEP - A partir de 1944

5 - Formação de professores para atuação na 
Educação Especial. 1962

6 -
Habilitação em Educação Especial nos 
Cursos de Pedagogia. 19728

7 - Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção Especial da UFSCar. 1978

8 -

Curso de Educação Especial – Licen-
ciatura Plena, com Habilitação em 
Deficientes Mentais e Deficientes da 
Audiocomunicação na UFSM.

1982

9 - Grupo de Pesquisa. 1985

10 - Revista Educação Especial da UFSM. 1987

11 - GT 15 da ANPEd. 1989

12 - Associação Brasileira de Pesquisadores 
em Educação Especial. 1993

13 - Eventos especializados - Congresso 
Brasileiro de Educação Especial. 2003

14 - Redes de pesquisa/ações interinstitu-
cionais. 2005

4 Resultados

A análise dos conjuntos de dados, histórico e bens acadêmicos possibilitou a estrutu-
ração de três momentos da constituição do campo acadêmico da Educação Especial, no Brasil. 
De modo geral, podemos sistematizar a institucionalização desse campo em três momentos: a) 
Elementos antecedentes (de 1789 a 1962); b) Elementos constituintes (de 1962 a 1989); e c) 
Expansão do campo (a partir de 1990), descritos na sequência. 

8 Considerada data referente à oferta em IES pública.
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4.1 Primeiro momento: elementos antecedentes à constituição do campo 
acadêmico

A demarcação histórica do primeiro momento, de 1789 a 1962, revela os elementos an-
tecedentes que influenciaram a institucionalização do campo acadêmico. Esse momento incluiu 
a análise de: a) Produções sobre história da pessoa com deficiência; b) Textos (n=22) que circula-
vam em Revistas Nacionais de Educação, no período de 1893 a 1960; c) Bibliografia Pedagógica 
Brasileira, de 1812 a 1900; d) Produções sobre o histórico da formação de professores antes da 
constituição do campo acadêmico; d) Textos (n=37) publicados na RBEP a partir de 1944.

O marco inicial desse momento foram as tentativas de institucionalização da 
Educação Especial, derivadas de movimentos histórico-políticos, evidentes, no Brasil, no fim 
do século XVIII e começo do XIX, em movimentos como a Inconfidência Mineira (1789), a 
Conjuração Baiana (1798) e a Revolução Pernambucana (1817) (Jannuzzi, 2012). Houve, nes-
se contexto, a união de ideais de um grupo de profissionais formados por médicos, advogados, 
soldados, alfaiates, entre outros, que faziam parte de um movimento liberal denominado de 
“liberalismo de elite”, “limitado pela aceitação da escravidão”, mas que “lutou pela abolição de 
algumas instituições coloniais, criticou o dogmatismo e o poder autocrático, se opôs à interfe-
rência do Estado na economia, defendeu a liberdade de expressão e a propriedade privada” (p. 
6). Essa luta contribuiu, mesmo que de maneira tímida, como tentativas iniciais de atenção à 
Educação das pessoas com deficiência.

Desde o período Imperial circulam Revistas de Educação no Brasil, com denomina-
ções diversas. Ao analisarmos 368 edições dessas revistas, encontramos, no período de 1893 a 
1967, 22 textos que classificamos em: 1. Textos de expressão de ideais políticos e particulares; 
e 2. Textos de expressão científica de abordagem empírico-analítica. Os primeiros retratavam 
a concepção de deficiência da época, revelando preconceito, descaso e desatenção, bem como 
a predominância do discurso político indireto, com algumas concepções contrárias. Os textos 
revelam o entrelaçamento dos campos político, econômico, religioso e educacional do País, 
envolvidos com as perspectivas pessoais dos autores, que Tello (2013, p. 13) denomina de “po-
sição epistemológica do pesquisador”. 

Nesse período analisado, que denominamos de campo teórico (Tello, 2003), as pro-
duções textuais eram impregnadas pelos termos “anormal” e “anormalidade” e refletiam uma 
perspectiva histórica que levava em conta a falta de ajustamento da pessoa com deficiência 
na sociedade, também pautada por valores econômicos, políticos, culturais e religiosos, que 
identificavam o “normal” como superior e o “anormal” como inferior. Os textos de abordagem 
empírico-analista surgiram a partir de 1948, com o texto de autor José Plata, que escreveu para 
a RBEP, um texto com o título A capacidade dos cegos para a síntese imaginativa espacial.

As produções sobre Educação Especial, do período de 1944 a 1960, publica-
das na RBEP, também evidenciaram as condições histórico-políticas da Educação Especial. 
Considerada, inicialmente, como um meio de propagação da estrutura que a gerou, a produção 
e o acesso às publicações da RBEP pelos agentes do campo acadêmico influenciaram e influen-
ciam diretamente na constituição do habitus do campo acadêmico da Educação Especial. Sob 
a tutela do INEP, criado em 1937, e considerada publicação oficial do MEC, a partir de 1944, 
a RBEP surgiu, originalmente, na intenção de divulgar as pesquisas nas áreas de biologia, psi-
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cologia e sociologia educacional; todavia, transformou-se, posteriormente, em um símbolo da 
divulgação científica, abarcando pesquisas de diversos âmbitos e áreas.

No período final da década de 1970 e no início da de 1980, o INEP passou por 
transformações significativas, fazendo com que a revista adquirisse maior autonomia na di-
vulgação do conhecimento científico, ao incorporar-se aos Programas de Pós-Graduação, que 
iniciavam seu desenvolvimento no Brasil. O movimento efervescente dos educadores, alia-
do à realização das primeiras Conferências de Educação no Brasil organizadas pela ANPEd, 
Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior [Andes] e Centro de 
Estudos Educação e Sociedade [Cedes], traduz o cenário da revista e suas produções na década 
de 1980. A RBEP passou por um longo período (até o número 146, no ano de 1983) sem a 
composição de um corpus científico, sendo 

o caráter dominante da Revista [...] o de órgão oficial que se dedicava à divulgação das políticas, 
projetos e ideias do MEC. Nessa condição, a Rbep era composta com material elaborado ou 
solicitado pelos próprios dirigentes do Inep. A partir do nº 147, de maio/ago. 1983, ela passa 
a receber colaborações oriundas dominantemente da comunidade acadêmica, apresentando as 
normas de publicação e contando com a colaboração de consultores para avaliar os textos rece-
bidos. (Saviani, 2012, p. 310)

Outro elemento importante que antecedeu a institucionalização do campo acadê-
mico foi a formação para atuação em Educação Especial. As leituras sobre o tema nos condu-
ziram à certificação de que a formação para atuação na Educação Especial iniciou bem antes 
da institucionalização do campo acadêmico. Considerados marcos institucionais da Educação 
Especial, o Imperial Instituto dos Meninos Cegos e o Instituto Imperial dos Meninos Surdos 
selecionavam seus alunos, que passavam, posteriormente, a professores. Tendo passado por 
diversas mudanças, o Instituto Nacional de Surdos-Mudos instituiu, por meio do regimento 
de 1911, o Curso Normal direcionado a instrutores de surdos mudos e à criação do internato 
feminino (Ribeiro, 1942). A formação de profissionais para trabalho docente na Educação 
Especial aconteceu de maneira tardia e lenta no Brasil, tendo “progredido” para especialização 
em nível médio somente na década de 1950, graças à preocupação dos mesmos institutos de 
cegos e surdos e outros de iniciativa privada.

Os elementos aqui assinalados e caracterizados como antecedentes à institucionaliza-
ção do campo acadêmico da Educação Especial influenciaram sua institucionalização.

4.2 Segundo momento: elementos constituintes do campo acadêmico

 O segundo momento, que indica os elementos constituintes do campo acadêmico 
da Educação Especial, iniciou-se em 1962 com a formação de professores de Educação Especial 
na UFSM, até o ano de 1989, com a criação do GT 15 da ANPEd (UFSM, 2019). Os elemen-
tos constituintes são: A formação de professores para a atuação em Educação Especial, por meio 
de cursos de extensão (1962) e cursos adicionais (1964); Habilitação em Educação Especial nos 
cursos de Pedagogia em IES particular (1972) e pública (1974); Pós-Graduação em Educação 
Especial da UFSCar, sendo: Mestrado (1978) e Doutorado (1999) e as de Linhas de Pesquisa 
em Educação Especial, Inclusão e Educação Inclusiva em Programas de Pós-Graduação em 
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Educação; Criação da Graduação em Educação Especial na UFSM (1982); Grupo de Pesquisa 
em Educação Especial (1985); Revista Educação Especial (1987) e GT 15 da ANPEd (1989).

Esse importante momento aponta para o marco inicial da institucionalização do 
campo da Educação Especial no Brasil – quando a Educação Especial passa a ser tratada em 
âmbito universitário. No ano de 1962, a UFSM passou a ofertar cursos de extensão e adicio-
nais com foco na formação de professores para atuação na Educação Especial, demarcando a 
representatividade e a importância dessa instituição no estabelecimento do campo acadêmico, 
o que se revela durante todo seu percurso de institucionalização e expansão (UFSM, 2019).

O surgimento da habilitação em Educação Especial foi na década de 1970. No ano de 
1972, no município de Franca (SP), surgiu o primeiro curso de formação de professores de “ex-
cepcionais”, na área de ensino de Deficiência Mental, como habilitação do curso de Pedagogia, 
na Faculdade Pestalozzi de Ciências, Educação e Tecnologia (Mazzotta, 1993). Em 1973, o 
Colégio Universitário da Universidade Mackenzie ofertou, no curso de Pedagogia, a habilitação 
para o “magistério de deficientes mentais”. No mesmo ano, a Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo e as Faculdades Metropolitanas Unidas ofertaram habilitação em “educação de 
deficientes da Audiocomunicação”. No ano de 1975, a Pontifícia Universidade Católica de 
Campinas passou a ofertar o curso de Pedagogia, com habilitação em “magistério de deficientes 
mentais”. Na Faculdade Auxilium de Filosofia, Ciências e Letras (Cidade de Lins), havia oferta 
de habilitação em “magistério para deficientes mentais” e, na Universidade de Mogi das Cruzes, 
o Curso de “Magistério para Deficientes da Audiocomunicação”, ambas em 1976 (Mazzotta, 
1993).

Outro elemento constituinte importante da Educação Especial surgiu no ano de 
1978, na UFSCar, com a oferta do curso de Mestrado pelo Programa de Pós-Graduação em 
Educação Especial. O Programa de Mestrado em Educação Especial (PMEE) teve três refor-
mulações, em 1986, 1990 e 1997, e passou a ofertar curso de Doutorado no ano de 1999. 
O surgimento do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial, antecedente ao Curso 
de Graduação em Educação Especial, justificou-se pela necessidade de demanda profissional 
para atuação na formação inicial (UFSCar, 2019). Apesar do Programa de Pós-Graduação em 
Educação Especial ter surgido em 1978, no início dessa década era possível encontrar produ-
ções em nível de Mestrado em Programas de Pós-Graduação em Educação (Silva, 2018). 

No ano de 1982, surgiu o Curso de Educação Especial Licenciatura Plena com ha-
bilitação em Deficientes Mentais e da Audiocomunicação, aprovado na UFSM, por meio do 
Parecer nº 65/1982. Até 2008, a UFSM foi a única IES pública a ofertar gratuitamente o curso 
presencial de Educação Especial (UFSM, 2019).

Constatamos que, no ano de 2018, havia 265 grupos de pesquisas sobre Educação 
Especial no Brasil, em sua maioria formado por pesquisadores das regiões Sudeste e Sul do 
Brasil. O grupo mais antigo encontrado iniciou em 1985 sob a coordenação da Profa. Dra. 
Maria Piedade da Costa. Há um número expressivo de grupos de pesquisa com os termos 
Inclusão e Educação Inclusiva na denominação de suas linhas de pesquisa e repercussões. 
Concluímos que houve um aumento no número desses grupos a partir de 2007, relacionado 
ao surgimento da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
no ano de 2008 (Casagrande, 2020).
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Os periódicos especializados também se configuram como elementos essenciais à ins-
titucionalização do campo acadêmico, como apontam Gómez Campo e Tenti Fanfani (1989) e 
Suasnábar e Palamidessi (2007). O primeiro voltado à Educação Especial surgiu na UFSM, no 
ano de 1987: a Revista de Educação Especial (UFSM, 2019).

No ano de 1989, surgiu o Grupo de Trabalho de Educação Especial da ANPEd (GT 
15), “dez anos após os primeiros GTs da ANPEd, em reunião na qual organizou-se como os 
GTs existentes” (Ferreira & Bueno, 2011, p. 144), porém, antes, em 1990, havia registros de 
trabalhos e discussões, não sobre deficiência, condutas típicas e altas habilidades, mas sobre 
meninos de rua, fracasso escolar, problemas específicos de aprendizagem e disciplina. Ainda na 
década de 1990, foi apresentado um trabalho sobre deficiência e estigma, como parte de uma 
sessão especial sobre excluídos e estigmatizados (Ferreira & Bueno, 2011).

O surgimento do GT 15 da ANPEd é considerado um dos marcos do segundo 
momento de institucionalização do campo acadêmico da Educação Especial no Brasil, que, a 
partir do ano de 1990, vêm demonstrando constante expansão. 

4.3 Terceiro momento: expansão do campo acadêmico

Percebemos que a expansão do campo acadêmico da Educação Especial teve início 
na década de 1990 com o movimento pró-inclusão e perdura até os dias atuais. Apontamos 
as evidências de sua expansão: Criação da Revista Brasileira de Educação Especial (RBEE), 
em 1992; Associação Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial (ABPEE), no ano 
de 1993; Inclusão obrigatória da disciplina de LIBRAS em cursos de magistério, licenciatu-
ra e Fonoaudiologia (2005); ações interinstitucionais e redes de pesquisa  (2005); Curso de 
Graduação em Educação Especial (2008); Curso de Graduação em Educação Especial na mo-
dalidade EaD (2010); Cursos de Mestrado Profissional (2013, 2018, 2019 e 2020); Revista 
Diálogos e Perspectivas em Educação Especial (2014); Revista Educação Especial em Debate 
(2016) (Casagrande, 2020).

O terceiro momento caracteriza-se pela expansão do campo acadêmico da Educação 
Especial, a partir do movimento mundial pró-inclusão, que ganhou força no Brasil com a 
Declaração de Salamanca (1994). A expansão do campo acadêmico sinaliza a ampliação no 
número de elementos relacionados, ou seja, o aumento na produção de bens acadêmicos rela-
cionados ao campo específico. O contexto histórico-político, social e econômico atua de modo 
direto no campo acadêmico, pressionando e influenciando seu ritmo de expansão. 

Notamos que houve, a partir da década de 2000, aumento na oferta de Programas 
de Pós-Graduação, em sua maioria Mestrado Profissional. Atualmente, existe um Programa de 
Pós-Graduação em Educação Especial da UFSCar que trata do campo específico, com oferta 
de Mestrado e Doutorado e quatro Programas de Mestrado Profissional com temas mais abran-
gentes, criados: 1. Em 2013, na Universidade Federal Fluminense (UFF), o Curso de Mestrado 
Profissional em Diversidade e Inclusão (CMPDI); 2. Aprovado em 2018, na  Universidade 
Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), o Programa de Mestrado Profissional denominado 
“Educação Científica, Inclusão e Diversidade” (PPGCID); 3. No ano de 2019, na Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), o Mestrado Profissional em Educação Especial 
(PPGEDE); e 4. Em 2020, o Programa de Mestrado Profissional Em Educação Inclusiva em 
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Rede (PROFEI). No total são cinco Programas de Pós-Graduação com 14 Linhas de Pesquisa. 
Importante destacarmos a diferença entre Programas de Mestrado e Doutorado em que o ob-
jetivo é a formação de pesquisadores e professores universitários e os Programas de Mestrado 
Profissional, em que o objetivo é especialmente a formação de recursos humanos para atuação 
na rede pública e privada de ensino e instituições especializadas (Casagrande, 2020).

As Linhas de Pesquisa nos Programas de Pós-Graduação em Educação constituem-se 
importante elemento de evidência e expansão do campo acadêmico. Ao buscarmos as Linhas de 
Pesquisa (LPs) sobre Educação Especial, Inclusão e Educação Inclusiva em Programas de Pós-
Graduação em Educação (PPGEs), nos anos de 2007, 2012 e 2018, notamos que houve um 
aumento progressivo. No ano de 2007, havia 17 PPGEs ofertando 20 LPs; em 2012, eram 19, 
com 23 LPs; e, em 2018, totalizaram-se 42 PPGEs com 44 LPs (Casagrande, 2020).

Em relação aos cursos presenciais de Graduação em Educação Especial, há atual-
mente sete cursos ofertados no Brasil, sendo apenas dois por Universidades públicas (UFSM e 
UFSCar). Os demais são ofertados por IES privadas, localizadas nas regiões Sul e Sudeste do 
Brasil. Houve um aumento na oferta de Cursos de Graduação em Educação Especial na moda-
lidade EaD, totalizando 17 Cursos. Somente o Curso de Graduação EaD da UFSM é público 
e gratuito, o restante vem sendo ofertado por IES privadas, também localizadas nas regiões 
Sudeste e Sul (Casagrande, 2020).

Caracterizando a expansão do campo acadêmico, destacamos o surgimento de três 
periódicos especializados em Educação Especial a partir da década de 1990: 1. Revista Brasileira 
de Educação Especial (1992); 2. Revista Diálogos e Perspectivas em Educação Especial (2014) 
e 3. Revista Educação Especial em Debate (2016). 

Em relação às redes de pesquisa sobre Educação Especial, notamos as dificuldades de 
sistematização de dados sobre sua existência. Dessa forma, embora acreditemos na existência de 
um número maior, elencamos cinco grupos de pesquisadores que desenvolvem ações interins-
titucionais e atividades em rede nacional e internacional. São elas: 1. Observatório Nacional 
de Educação Especial (ONEESP); 2. Observatório de Educação Especial (ObEE); 3. Rede de 
Pesquisadores em Educação Especial do Mato Grosso do Sul (REPEEMS); 4. Rede de pesqui-
sadores sobre Financiamento da Educação Especial (FINEESP). O grupo de pesquisadores 
coordenado pela Professora Doutora Denise Meyrelles de Jesus9 atua por meio de ações inte-
rinstitucionais nacionais desde 2005 e em rede internacional desde 2015 (Casagrande, 2020).

Cada um dos momentos apontados pertence a um contexto próprio, razão pela qual 
recorremos à análise relacional de Pierre Bourdieu para afirmarmos que a Educação Especial, 
como campo acadêmico, se encontra atrelada a denominações diversas e influenciada pelo cam-
po político do qual recebe influências diretas. Podemos afirmar que Educação Especial consti-
tui-se como um campo acadêmico relativamente consistente, porém restrito para a dimensão 
do Brasil. Suas instâncias de institucionalização possuem diferentes demarcações histórico-po-
líticas, as quais contam com agentes que produzem e divulgam bens acadêmicos específicos.

9 Informações obtidas por entrevista realizada por meio de transmissão de vídeo feita via aplicativo multiplataforma de mensagens 
instantâneas no ano de 2020.
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5 Considerações finais

Diante do contexto exposto, argumentamos que o campo acadêmico da Educação 
Especial no Brasil caracteriza-se como um campo abrangente e em expansão, mas com parado-
xos evidentes. Ao mesmo tempo que pode ser qualificado como abrangente, é insuficiente para 
a dimensão do país. Está presente, com diferentes intensidades, em todas as regiões do Brasil, 
mas se restringe a cursos de Graduação e Pós-Graduação em poucas IES públicas. Apresenta 
uma expansão significativa no âmbito da pesquisa e publicação, mas com um crescimento 
ainda considerado lento, no que se refere à formação de recursos humanos na Graduação e na 
Pós-Graduação.

A concentração de bens acadêmicos da Educação Especial, em algumas regiões, e a 
expansão na rede privada de ensino reproduzem as diferenças regionais e as características do 
fomento à pesquisa e à Pós-Graduação, demostrando a pouca atenção que a Educação Especial 
ainda recebe no Brasil. Diante da realidade econômica, política, sociocultural e educacional 
brasileira, indubitavelmente, o investimento no campo da Educação Especial (pesquisa, for-
mação de professores, Pós-Graduação) é muito aquém do necessário. Alterar esse quadro de 
concentração e pouca valorização é complexo, pois a luta pela Educação Especial deve ocorrer 
paralelamente à luta pela educação pública, gratuita e socialmente referenciada em todas as 
áreas. Reforçamos a necessidade de ampliação de pesquisas acerca dos elementos antecedentes 
e constituintes do campo acadêmico da Educação Especial no Brasil, a fim de contribuir para 
o aprofundamento dos estudos sobre esse campo. 

Para além da comprovação e da caracterização, esta pesquisa também buscou de-
monstrar a importância do fortalecimento do campo acadêmico da Educação Especial no 
Brasil, pois espera-se que os agentes do campo acadêmico atuem na luta contra a invisibilidade 
e o menosprezo histórico às pessoas com deficiência, por uma Educação Especial Inclusiva no 
âmbito de uma Educação pública, gratuita e de qualidade.
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